













































das	 concepções	 liberal-democráticas	de	 separação	de	poderes	 e	de	





















pela	 flexibilidade	e	a	 racionalidade	 instrumental.	Há,	 ainda,	o	dado	








os	 centros	de	decisão	política,	 sem	 (ou	 com	 limitada)	mediação	da	
reflexão	teórica	elaborada	em	nossos	países.

















Nessa	 combinação	 são,	 contraditoriamente,	 afirmadas	 e	 bloque-
adas	as	possibilidades	de	igualdade,	de	participação	autônoma	e	de	
efetividade	dos	direitos	da	grande	maioria	da	população.	Como	elo	
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grama	de	pesquisas	que	analise	a	dinâmica	dessas	tensões	na	prática	
judicial	e	seus	desdobramentos	produtivos	no	pensamento	jurídico.	















recém-constituído	não	 tem	base	popular	 sobre	a	qual	 funda	a	 legi-
timidade	das	suas	instituições	políticas.	Este	é	um	tema	clássico	no	
















































































malidades	 legais	 etc.	O	 aumento	do	número	de	 afros-descendentes	













































gras	de	aplicação	do	habeas corpus que	 limitaram	o	seu	alcance	em	






















que	 o	 Judiciário	 selecionasse	 as	 demandas	 admissíveis,	 e	 excluísse	







camente	 incertas,	 ou	abertamente	 ilegais,	 viessem	a	 ser	protegidas	
judicialmente.	Isso	era	provável	nas	condições	da	política	oligárqui-
3	 Numa	evolução	desta	tendência,	o	habeas corpus é	hoje	usado	como	um	recurso	

















criavam	um	modus operandi da	garantia	constitucional	do	habeas cor-
pus que	neutralizava	seus	efeitos	difusos	e	o	acomodava	às	práticas	
paralegais	de	controle	social4.












































A	 seguir	 apresentamos	 um	 quadro	 conceitual	 para	 a	 pesquisa	 do	





































































elaboração	 de	 conceitos,	 cujo	 resultado	 não	 pode	 ser	 considerado	
como	efeito	não	mediado	da	ação	de	forças	externas,	sociais	ou	eco-
























































O	imperativo de consistência das	decisões	de	cada	juiz	individual	não	
é	um	dever	moral,	ou	o	produto	da	incontornável	presença	de	valores	
na	tomada	de	decisão.	Trata-se	dos	efeitos	do	papel	institucional	dos	
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juízes,	os	quais	são	investidos	para	decidir	os	litígios	segundo	regras	
dadas,	e	tratá-los	de	forma	imparcial	e	objetiva.	Um	juiz	deve	produ-
zir	decisões	 consistentes	entre	 si,	 em	situações	análogas	e	ao	 longo	
do	tempo,	não	tanto	em	seu	conteúdo,	mas	na	maneira	de	abordar	os	
problemas	e	de	construir	soluções.	Ao	construir	as	situações	fatuais,	
ao	 interpretar	as	normas	 jurídicas	e	decidir,	os	 juízes	devem	adotar	















































sões	de	 análise	 expostas	 acima,	 a	 fim	de	 aproximá-las	do	objeto	da	
pesquisa	empírica,	as	decisões	 judiciais.	Ele	serve	como	uma	unida-
de	analítica	complexa	com	a	qual	diversas	decisões	podem	ser	agre-
gadas	 e	 trabalhadas	 em	 conjunto,	 em	 função	 de	 seu	 objeto	 jurídico	
(como	um	conceito,	um	problema	ou	um	domínio	do	direito).	Não	é	
preciso	utilizar,	para	 fins	de	classificação	das	decisões,	 conceitos	do	
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o	 contexto	político	da	 tomada	de	decisão.	Essas	 variantes	manifes-
tam-se	nas	próprias	decisões	(por	votos	vencidos,	por	exemplo),	em	












































proposições	 programáticas,	 prudenciais	 ou	 utilitárias.	 Vê-se,	 então,	
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seu	 caráter	 judicial	 ao	preço	de	 seu	desinvestimento	pelos	 agentes	
políticos.	Assim,	os	juízes	devem	considerar	as	condições	políticas	de	
aceitabilidade	de	suas	decisões	e	satisfazer	o	 imperativo	de	consis-
tências,	para	que	eles	dispõem	da	 (re)construção	de	 regimes	 juris-
prudenciais	.
Assim,	o	pensamento	constitucional	é	um	esquema	teórico-prático	































específicas	 presentes	 em	 decisões	 sobre	 matérias	 constitucionais.	











das	 correntes	de	pensamento,	 dominante	 e	minoritárias,	 presentes	































seu	 trabalho	 de	 (re)constituição	 do	 sentido	 atualmente	 dominante	
dos	institutos	jurídicos.
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